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      APRESENTAÇÃO


      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, mas cuidadosamente traduzida e preparada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém, séria.


      Cada obra tem uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos padres da Igreja, distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos convencionaram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).


      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim, arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber, Patrologia, S. Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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      INTRODUÇÃO


      Bento Silva Santos


      A obra que ora apresentamos ao leitor é o primeiro volume que abarcará quase a totalidade do comentário de S. João Crisóstomo (347-407) ao corpus paulinum, isto é, às quatorze epístolas arroladas no cânon católico: Rm, 1/2 Cor; Gl; Ef; Fl; Cl; 1/2 Ts; 1/2 Tm; Tt; Fm; Hb.1 Esses comentários são assaz extensos, o que exigirá mais de um volume da coleção Patrística. Ao lado de S. Agostinho (354-430) no mundo ocidental, S. João Crisóstomo representa um dos maiores intérpretes do pensamento de S. Paulo para o Oriente cristão, o que pode ser comprovado pela abundante documentação e pelas constantes citações de suas obras. No caso de S. João Crisóstomo, sua estupenda interpretação se reflete na extensão, na eloquência, na riqueza espiritual e na ortodoxia inquestionável de suas homilias dedicadas a cada uma das epístolas, bem como a eminente categoria alcançada em muitos aspectos entre os grandes mestres espirituais da Igreja oriental. No caso de S. Agostinho, a abundância de seus escritos, a importância de sua síntese doutrinal, a situação preeminente que ocupa no surgimento do cristianismo medieval no Ocidente e sua importância decisiva em todos os debates ulteriores, asseguraram sua influência inquestionável.2 Em vista de ressaltar a importância da interpretação bíblica dos Padres da Igreja para a reflexão teológica e, particularmente, a obra exegética de S. João Crisóstomo, cognominado “Boca de Ouro”, discorreremos sobre os seguintes pontos: Por que recorrer aos Padres na exegese bíblica?; A hermenêutica patrística: “escola antioquena” versus “escola alenxandrina”?; A exegese bíblica de S. João Crisóstomo.


      Por que recorrer aos Padres na exegese bíblica?


      Eis uma pergunta à qual o pastor, o exegeta, o estudante e o leigo poderiam responder sob a inspiração patrística e à margem das preocupações do mundo acadêmico: a Palavra pregada que permite conhecer o que, por exemplo, S. João Crisóstomo e/ou outros Padres da Igreja tinham de dizer sobre um texto concreto para a pregação, o estudo e a meditação. Recorrer à exegese bíblica dos Padres significa aprofundar a pregação vital da Palavra de Deus e a formação espiritual dos crentes, abrindo-nos assim os olhos a outras dimensões, as da exegese espiritual e as da hermenêutica, que completariam aquela histórico-crítica enriquecendo-a de intuições profundamente teológicas.


      O Concílio Vaticano II (1962-1965), em sua Constituição Dogmática Dei Verbum 9-10, fala da estreita relação entre Escritura e tradição patrística. Com efeito, são os Padres que atestam e transmitem a presença vivificadora da Tradição na Igreja; em Dei Verbum 24 é recordado que a Sagrada Escritura deve ser “como a alma da teologia”. Mas não se explica qual tipo de exegese, praticada hoje em âmbito acadêmico, pode ser verdadeiramente “a alma da teologia”.3 É evidente que a exegese histórico-crítica não deve tornar-se a forma exclusiva de interpretação, não obstante o inegável progresso realizado por este tipo de análise seja no Antigo Testamento, seja no Novo Testamento.4 Em se tratando de um eventual confronto entre exegese contemporânea e exegese patrística, é notório que os Padres da Igreja descortinaram uma inteligência cada dia mais profunda das Sagradas Escrituras, na certeza de que Deus fala por intermédio dos textos sagrados àquele que, com humildade, “dobra sua cerviz” para poder penetrar na caverna da Sagrada Escritura e aí descobrir seus mistérios.5 Ora, adquirir a inteligência ou a compreensão da Escritura é ou deveria ser justamente o escopo da exegese bíblica; deve procurar penetrar sempre melhor no sentido dos textos. Falar de compreensão cada dia mais profunda significa dizer que o sentido das “Sagradas Escrituras” era e permanece presente nos textos, mas parcialmente escondido, implícito; era e permanece presente dentro do texto bíblico, mas deve-se procurá-lo também além das formulações explícitas. Portanto, não basta estudar “o texto como texto”. Interpretar quer dizer transcender os limites das expressões, explicitar o implícito, revelar a vida profunda dos textos.


      Se muitas das interpretações patrísticas dos textos sagrados gozam de atualidade, exatamente porque feitas in medio Ecclesiae, podemos dizer que a exegese é, sim, uma ciência, mas não somente uma ciência histórica, mas uma ciência hermenêutica e teológica, isto é, uma “ciência da fé”. É preciso, portanto, abrir-se à pergunta sobre o sentido, sobre a profundidade, sobre a abertura teleológica e dinâmica dos textos sagrados. Como bem observou Ignace De La Potterie, seria necessário introduzir uma reflexão filosófica sobre duas questões:6 1ª) Que coisa é um texto escrito, enquanto se distingue do kerigma (anúncio fundamental da fé) oral no início? 2ª) Naquele texto escrito que, portanto, é distinto do anúncio anterior que interpelava os ouvintes, onde está o sentido daquele texto? Somente em sua formulação explícita? Não interpela também os futuros leitores? O interesse da exegese bíblica não é mais somente histórico, mas formalmente hermenêutico: a dimensão “teleológica” do texto faz parte da própria estrutura do ato interpretativo, como evidenciaram Martin Heidegger, Paul Ricoeur e Hans-Georg Gadamer.


      Impõe-se assim a necessidade de reencontrar hoje junto com os Padres da Igreja o “sentido espiritual” da Sagrada Escritura, isto é: O Espírito na letra. Não se trata pura e simplesmente de retomar ao modo de mera transposição mecânica, para os nossos dias, o que eles pensaram e escreveram (pensemos, por exemplo, na exegese tipológica e cristológica do Antigo Testamento e a inteligência espiritual do Novo Testamento – que, aliás, admitamo-lo, foram, em não poucos casos, arbitrárias e fantasiosas), mas, sim, de aprender a ler a Sagrada Escritura no espírito dos Padres, isto é, reencontrar hoje “a inteligência espiritual da Escritura tal qual os séculos cristãos a compreenderam” (Henri de Lubac); é aquela inteligência espiritual que S. Gregório Magno chamava de “inteligência interna”, “o sentido interior” do texto bíblico.


      A hermenêutica patrística:

      “escola antioquena” versus “escola alexandrina”?


      Em muitos tratados gerais sobre o tema da exegese patrística, convencionou-se opor a exegese histórico-literal da Igreja de Antioquia do século IV, iniciando-se com a obra de Diodoro de Tarso († 390?), aos métodos alegóricos da Igreja de Alexandria,7 tal como os praticava principalmente Orígenes (ca. 185-254) e aqueles que posteriormente nele se inspiraram.8 Chegou-se assim a falar de uma “escola de Antioquia” em oposição à “escola de Alexandria” sob a forma de uma real contraposição entre o literalismo da exegese antioquena9 e o alegorismo alexandrino. Como bem observou Manlio Simonetti, esta oposição radical foi redimensionada em vista da valorização de certas aberturas não literalistas dos mais qualificados expoentes antioquenos.10 Assim, por exemplo, Diodoro de Tarso contrapõe à alegoria a theōria (contemplação), no sentido de que, enquanto aquela maltrata e até mesmo suprime a letra do texto sagrado, esta, ao contrário, aí entrevê um significado superior que a ela se sobrepõe sem eliminá-la ou prejudicá-la. Desta e de outras afirmações semelhantes de Diodoro de Tarso e Teodoro de Mopsuéstia (350-428) se depreendeu que a exegese antioquena não foi exclusivamente literal e, por essa razão, reduziu-se a entidade da contraposição entre alexandrinos e antioquenos.


      Na verdade julga-se que a especificidade da exegese antioquena radical está não tanto no mero procedimento de interpretação literal do texto sagrado, mas, sim, nos êxitos aos quais a aplicação deste método conduz. Ora, em alguns escritores da Síria e da Palestina do século IV, a exegese literalista do Antigo Testamento é acompanhada de um apreço largamente cristológico do texto sagrado.11 Diferentemente, em Diodoro de Tarso e Teodoro de Mopsuéstia, tal componente cristológico foi radicalmente redimensionado. O êxito ao qual o literalismo conduz é de tal modo novo que não parece ser explicado somente aduzindo o espírito de reação ao excessivo alegorismo alexandrino – a tendência moderna de ler mais historicamente o Antigo Testamento – e nem tampouco adotando critérios interpretativos deduzidos da exegese pagã de caráter gramatical e filosófico. Se os alegoristas interpretavam alegoricamente o Antigo Testamento para nele vislumbrar a antecipação profética e simbólica de Cristo e da Igreja e, ao contrário, os literalistas antioquenos, com a aplicação de seu literalismo, renunciam a esta finalidade, isto quer dizer que mudou justamente o modo de ver a relação entre Cristo e o Antigo Testamento. Sem excluir a concomitância de outros fatores,12 para explicar tal mudança, concorreram fundamentalmente motivações de ordem ideológica.


      Para entender, portanto, concretamente a grande novidade da exegese antioquena do Antigo Testamento, façamos as seguintes considerações.13 Além de não haver mais a exigência de revelar, em sentido antignóstico, a continuidade e o progresso do Antigo Testamento ao Novo Testamento, acrescentemos também o êxito aparentemente paradoxal da controvérsia ariana, que, enquanto assegura a Cristo a mesma natureza e dignidade do Pai, redimensiona, porém, a sua ação específica no mundo, limitando-a à encarnação.14 É justamente este conceito que Teodoro de Mopsuéstia parece ter assimilado perfeitamente em âmbito exegético. Neste sentido é de fundamental importância a passagem do Comentário a Zacarias no qual Teodoro interpreta o cavaleiro sobre o cavalo vermelho que aparece ao profeta em Zc 1,8 e que ele entende como um anjo: excluindo que neste cavaleiro possamos entrever o Filho de Deus, ele observa que antes do advento de Cristo ninguém pôde conhecer o Pai e o Filho; de fato, no Antigo Testamento, Deus é dito Pai em razão de sua benevolência para com os homens, que, por sua vez, são definidos filhos de Deus pela familiaridade com relação Àquele. Com efeito, o Antigo Testamento conheceu somente a Deus e a criação, e, por força das profecias, Cristo, isto é, o Messias, mas somente na dimensão humana e não naquela divina, que só o próprio Cristo revelou no tempo de sua vinda ao mundo. Consequentemente, segundo Teodoro, é insensatez sustentar que, quando o Antigo Testamento menciona um anjo ou um senhor, tenha em vista referir-se ao Filho de Deus. Verdade é que Teodoro tem em vista aqui a interpretação das teofanias dominantes do século II até a metade do século IV, que reconhecia sistematicamente no Logos divino, isto é, no Filho, o sujeito das teofanias das quais são objeto os patriarcas e Moisés e prefere, ao contrário, atribuir essas teofanias aos anjos. Mas aquela interpretação das teofanias era elemento basilar da concepção que via o Logos agindo no mundo desde o momento da criação; por essa razão, Teodoro procura negar justamente esta presença anterior à Encarnação. Em outros comentários, Teodoro, antes justapondo entre si Antigo Testamento e Novo Testamento do que integrando-os um no outro, sugere ao intérprete o desinteresse de procurar os vestígios do Logos, o Filho de Deus, no Antigo Testamento, limitando-se a reencontrar com parcimônia aqueles de Cristo, isto é, os prenúncios proféticos do Encarnado. Assim, Teodoro interpretou o Antigo Testamento por si mesmo, prescindindo da relação com o Novo Testamento e, por isso, radicalizando especialmente a interpretação literal.15


      Mas como nos interessa especialmente examinar a técnica exegética dos Padres da Igreja e, sob este ponto de vista, os comentários paulinos de S. João Crisóstomo, devemos explicitar também que ele foi um dos representantes da exegese antioquena. S. João Crisóstomo preferiu ter como objeto da sua exegese homilética mais os textos do Novo Testamento do que do Antigo Testamento: dada a destinação preponderantemente pastoral de sua atividade, podemos pensar que ele tenha preferido examinar textos cuja significação cristã fosse direta e imediata, sem obrigar a empenhos exegéticos no plano teórico.16 O comentário de S. João Crisóstomo adota a forma de homilias pregadas principalmente em Antioquia da Síria, quando exercia o episcopado nesta cidade, durante os anos precedentes ao de 387, embora alguns comentários, como os da Epístola aos colossenses, pertençam aos seus últimos anos, quando já era patriarca de Constantinopla.17


      A exegese bíblica de S. João Crisóstomo


      Uma consulta às obras de S. João Crisóstomo mostra não somente o seu apreço estupendo pelas epístolas paulinas, mas também que a synkatábasis (condescendência) está presente na ação criadora, nas teofanias, na kenosis (esvaziamento) da Encarnação,18 nos milagres,19 nos sacramentos e, particularmente, no batismo e na Eucaristia.20 Em direção à Encarnação, expressão máxima da condescendência, eram orientadas as várias expressões que a própria condescendência teve ao longo da história da salvação, porque Deus não faz todas as coisas de uma só vez, mas se serve da sua condescendência em virtude da sua grande filantropia. No que tange à Encarnação, notemos a estreita relação da synkatábasis com a kénōsis de Fl 2,6-8. Comentando o hino cristológico, S. João Crisóstomo afirma que o Filho de Deus, não recusando tomar a forma de servo, não receou perder a própria dignidade como fazem os homens e, com uma imagem, explica que o Filho não se apegou ciosamente à sua dignidade como um tirano, mas agiu como um bom rei que se mistura com os seus soldados.21


      Vejamos, portanto, como S. João Crisóstomo é um discípulo enamorado do Apóstolo Paulo para, em seguida, examinar a especificidade de sua exegese.


      A. São João Crisóstomo, discípulo e fiel intérprete de São Paulo


      Do ponto de vista das fontes gregas dos comentários sobre S. Paulo, contamos felizmente com todos os comentários em grego de S. João Crisóstomo e Teodoreto de Ciro (393-466), bem como extensos fragmentos de Teodoro de Mopsuéstia e Severiano de Gábala (morto depois de 408) sobre as epístolas paulinas. Todos os escritores próximos no tempo, em relação à composição de suas obras – do final do século IV até meados do século V – se acham estreitamente relacionados quanto à doutrina teológica e mantêm uma dependência literária como pertencentes que são à Igreja antioquena da Síria. A exegese neste âmbito concentrava seus esforços na interpretação literal dos textos e está repleta de detalhes históricos, de crítica textual.


      Se desejarmos avaliar a importância dos comentários de S. João Crisóstomo, não há melhor caminho do que ler o que escreve Isidoro de Pelusio na Epístula 5,32: “Se o divino Paulo tivesse desejado interpretar-se a si mesmo, não o teria feito de maneira diversa de como o fez este célebre mestre do estilo ático”. Entre os comentadores da época dos Padres da Igreja, S. João Crisóstomo foi sempre reconhecido não somente pelo seu sentido pastoral e sua sagaz e maravilhosa empatia com o Apóstolo Paulo, mas também por sua brilhante retórica na hora de expressar-se e em sua atenção aos demais momentos críticos para a fé cristã. Esta atenção emerge especialmente dos temas relacionados com a profunda humildade do Apóstolo, com o equilíbrio pastoral entre a firmeza e a ternura de que se gaba para com todos aqueles cristãos que tem sob o seu cuidado, e com o convite contínuo à virtude e ao sofrimento paciente, como os meios mais adequados de exemplo para com os demais. Na opinião de S. João Crisóstomo, não há maior virtude do que a renúncia às riquezas e a sua fascinação em favor dos pobres e da identificação com seus sofrimentos. Há também em S. João Crióstomo a absoluta convicção de que uma firme adesão à fé, transmitida por admirado mestre aos seus devotos pupilos no seio de uma relação paterno-filial, como sucede em Timóteo e Tito, constitui a maior garantia da ortodoxia. A capacidade de S. Paulo como homem poliédrico, de converter-se em “todo necessário para a pregação e salvação das pessoas” é evidenciada com grande habilidade por S. João Crisóstomo para dar ênfase e força às palavras de Paulo, e perceber matizes e motivos, inclusive naquilo que possa parecer-nos fora de lugar.


      Se, de um lado, é verdade que sua visão de Paulo pode parecer uma idealização onde não se permitem nem falhas nem debilidades, de outro lado, o reconhecimento que S. João Crisóstomo faz de Paulo como representante de Cristo para aqueles que foram encomendados aos seus cuidados permite-nos adquirir um sentido mais amplo do significado das palavras do Apóstolo para toda época e ministério pastoral:22 “De fato, mesmo quando fale inevitavelmente a linguagem do passado, e suas obras se interpretem como próprias de uma época remota, sua viva imaginação, unida ao amor e à compreensão da Sagrada Escritura e dos corações extraviados, proporciona à sua obra uma qualidade e relevância imperecíveis. O Cristianismo nunca constitui um elenco de doutrinas discutíveis, mas um modo de vida, e o Crisóstomo jamais permite que isto se esqueça”.23


      Mas, para explicitar a especificidade da interpretação bíblica de S. João Crisóstomo, destacamos o seguinte aspecto de sua obra exegética:


      B. A condescendência divina na Escritura24


      Qual terá sido a maneira própria que S. João Crisóstomo encontrou para expor e interpretar as epístolas paulinas? Quem lê as homilias e os comentários bíblicos de S. João Crisóstomo, verifica que as Escrituras são consideradas como manifestação da condescendência plena e precisa do Cristo Salvador, que nos guia, desterrados, para a suprema theōria e visão de sua face por meio da humildade da Carta escrita à humanidade: synkatábasis (condescendência), akríbeia (precisão, exatidão), theōria (contemplação). A Escritura é o prolongamento da Encarnação que esta preparou e que se manifesta na liturgia, lugar por excelência do acolhimento e da eficácia da Palavra divina por esta transmitida. Vejamos então o tema da condescendência sob três tópicos:


      a) A condescendência do Deus salvador


      S. João Crisóstomo recorreu à “condescendência” para expressar, com um método mais preciso, o comportamento de Deus para com a humanidade, particularmente com o dom da Escritura, de sorte a tornar-se “o doutor da condescendência”.25 Segundo o nosso autor, a condescendência de Deus “é o aparecer e o mostrar-se de Deus, não como Ele é, mas como pode ser visto por aquele que é capaz de tal visão, proporcionando o seu aspecto à fraqueza de quem o vê”. Tal condescendência, que tem um papel na visão beatífica dos anjos e dos homens, está presente desde as origens da história religiosa da humanidade. O conceito de condescendência implica uma descida ao nível inferior, uma adaptação à capacidade do outro. Segundo S. João Crisóstomo, serve magnificamente para expressar a maneira como o Deus transcendente põe a sua Revelação e a sua obra de salvação ao alcance do homem, pequeno e frágil, seja no Antigo Testamento, seja no Novo Testamento, bem como na ação pastoral da Igreja. Como um mestre para com seus alunos, como os genitores que imitam o balbuciar de seus filhos, Deus desce ao nosso alcance. Como os instrutores ensinam às crianças os primeiros elementos e reservam para depois os ensinamentos mais elevados, assim Moisés, como pedagogo, inculcou os primeiros rudimentos e deixou a Paulo e a João a preocupação de completá-los.


      As homilias sobre o Gênesis (In Genesim homiliae 1-67) evocam com admiração e insistência a extrema condescendência divina para com os homens. No início Deus conversava de modo familiar, sem o intermediário da Escritura, com Adão, Caim, Noé, Abraão. Quando a humanidade degenerou, Deus não se afastou dela, mas àqueles que viviam longe dele, através de Moisés, enviou um carta para reconduzi-los à sua amizade. Nós a recebemos como que instalados em um grande país estrangeiro. Neste contexto, S. João Crisóstomo exalta frequentemente não só a condescendência divina, mas também aquela da Escritura: a propósito de Gn 2,21 (Eva formada da costela de Adão), declara que Deus se serviu dessas palavras para adaptar-se à nossa fraqueza e nos pede para observar atentamente a condescendência da escritura divina. Graças ao conceito de condescendência divina, S. João Crisóstomo, no comentário ao Salmo 6, justificava o fato de que Deus tenha falado de si mesmo, puro espírito, de modo a ser compreendido por homens materiais e simples, imperfeitamente conscientes de sua própria espiritualidade, em vez de calar-se com o pretexto de não enganá-los. Um Deus eternamente impassível podia, sem nada negar à sua impassibilidade, tomar a linguagem das paixões humanas para fazer-se compreender por homens passionais. Graças ao conceito da condescendência divina, S. João Crisóstomo podia demonstrar que, no Antigo Testamento, não há conivência com as representações pagãs dos deuses agitados por paixões semelhantes àquelas dos pecadores; podia também anular a tese dos antropomorfismos egípcios, que interpretavam literalmente todas as expressões bíblicas sobre a cólera, as mãos, os dedos, a face de Deus, considerado um ser não espiritual mas material. Tais expressões testemunham a condescendência divina de um ser espiritual que deseja dar-nos os instrumentos para alcançá-Lo, com metáforas adaptadas à nossa materialidade.


      O Antioqueno insiste no fato de que na Bíblia se encontram metáforas, parábolas, semelhanças, enigmas, símbolos, metonímias etc. Assim Deus se abaixa a uma linguagem que poderia aparecer não digna dele; mas o faz não em vista de sua dignidade, mas em vista de nossa utilidade e salvação. A mesma vontade salvífica explica aquilo que aí há de obscuro e já esclarecido nas profecias e no Antigo Testamento. Este tema é desenvolvido em suas homilias “Sobre a obscuridade das profecias”.26 Certas coisas são obscuras no Antigo Testamento, mas não todas, “do contrário nos teriam sido reveladas inutilmente”. Na Homilia 32 sobre o Gênesis insiste: “O Deus da misericórdia não quis que todas as verdades contidas na Escritura aparecessem evidentes e luminosas a uma simples leitura para sacudir a nossa indolência e para que, com esforço, conseguíssemos extrair o quanto nos é útil. Aquilo que é alcançado com fadiga e prolongado estudo se imprime mais profundamente em nosso espírito do que aquilo que aprendemos com rapidez e que, em seguida, rapidamente se esquece”.27


      Segundo S. João Crisóstomo, a imensa vantagem da condescendência consiste em unir em um só vocábulo a exaltação da transcendência de Deus, que não pode descer entre os homens senão habitando acima deles (kata: do alto para baixo), e aquela da sua imanência: a sua superioridade não lhe impede de estar com (syn) eles. Enfim, a ideia da condescendência divina deve conduzir o exegeta a uma interpretação histórica e gramatical. Em razão disso, S. João Crisóstomo, não obstante a popularidade das suas homilias e os limites da sua erudição, se impõe a regra de não elevar-se a considerações espirituais senão depois de ter examinado atentamente o sentido óbvio e literal do texto bíblico. Todas as vantagens da condescendência divina se encontram ulteriormente reforçadas pelo conceito de exatidão, que passamos agora a examinar.


      b) A condescendência de Deus e a “exatidão” (akríbeia) do texto inspirado


      Segundo S. João Crisóstomo, a condescendência de Deus se manifesta também na akríbeia ou precisão, exatidão e inerrância do texto inspirado. Falando de tal exatidão, ele afirma que a veracidade da Escritura vence qualquer outro testemunho, incluindo aquele de um morto ressuscitado ou de um anjo descido do céu. A Escritura nada tem de supérfluo, nem de contraditório; a sua veracidade se estende às circunstâncias de tempo, de lugar e de pessoa, e às circunstâncias históricas em geral, porque é palavra de Deus infalível, sobre a qual recairia todo erro se aí estivesse presente. Todavia, ele admite a presença de divergências e dissonâncias, ou diaphonie, sobre tempos e lugares entre as diversas narrações evangélicas, mas para sublinhar que estas não implicam contradição como sucede entre mestres de retórica e filósofos. Longe de contradizerem-se, os evangelistas manifestam uma sinfonia que contém um aspecto mais profundo: a afinidade de cada expressão bíblica com todas as outras. As discordâncias aparentes dizem respeito a pontos secundários, isto é, sobre expressões ou construções de linguagem ou também sobre “tempo e lugar”, uma vez que as precisões cronológicas e topográficas são funcionais do ponto de vista do autor inspirado.


      Há, ao contrário, um acordo perfeito entre os autores sagrados sobre verdades essenciais e fundamentais da fé, sobre problemas necessários e urgentes que concernem à vida e ao kerigma; por exemplo, “que Deus se fez homem, que realizou milagres, que foi crucificado, que subiu ao céu, que virá como juiz, que nos compartilhou ensinamentos aptos para a nossa salvação, que introduziu uma lei que não se opõe à antiga, que é Filho único, verdadeiro, da mesma natureza do Pai, e outras coisas semelhantes”.28 As diferenças sobre pontos secundários não significam contradição. À procura da sinphonia entre os autores do Novo Testamento se associa a preocupação pela akríbea e pela verdade exata e precisa. Uma reflexão mais atenta revela que a akríbea é menos um complemento necessário do que um aspecto da condescendência. Aquele Deus, que ultrapassa toda determinação extrínseca, o Deus transcendente, quando se volta para outros fins, limitados, circunscritos, isto é, aos homens, na linguagem deles não vaga e quando deseja ser por eles compreendido e faz-lhes conhecer os fatos particulares e históricos da sua economia de salvação, se abaixa até estar com eles (condescendência) com a precisão delimitada dos pensamentos e das expressões.


      Em relação à essência divina na polêmica com o arianismo anomeu29 e com as pretensões racionalistas de Eunômio, S. João Crisóstomo remete insistentemente para a incompreensibilidade de Deus: “Tu pretendes, diz a Eunômio, circunscrever a essência [de Deus]”. Nós conhecemos a existência de Deus, mas ignoramos a sua essência. Aos olhos de S. João Crisóstomo, é coisa ímpia pretender um conhecimento completo (akribès) da essência divina; sob a sua pena volta sempre a palavra akríbeia. “Uma vez que os profetas (= os escritores sagrados) não podem delimitar com exatidão a essência divina, que loucura é aquela daqueles que acreditam poder submeter a sua essência aos seus raciocínios!”. Para S. João Crisóstomo, “o Deus inefável, incognoscível, invisível, incompreensível, é superior à força da linguagem humana, escapa das malhas de toda inteligência mortal; somente o Filho e o Espírito o conhecem”. Excetuando esses, “ninguém jamais viu a Deus, isto é, conheceu a Deus em sua essência com toda exatidão (meta akribeas apasès)”.30


      Enfim, em relação aos textos relativos à akríbeia de Deus, à não-akríbeia dos homens diante de Deus e à akríbeia da linguagem bíblica, façamos as seguintes observações: De um lado, S. João Crisóstomo não sintetizou os polos opostos de seu pensamento: o homem não pode conhecer a Deus e a sua vida íntima com akríbea, ou exatidão, mas pode conhecer as expressões plenas de akríbea que Deus, autor da Sagrada Escritura, utiliza para dirigir-se ao homem colocado no tempo e no espaço, circunscrito, governado por Deus com uma akríbea que este homem é capaz de compreender. De outro lado, a akríbea e a precisão se fazem para o homem possibilidade de reconhecimento, mediante a akríbea e a exatidão da palavra escrita que Deus lhes dirige como instrumento humano, do Deus que supera toda akríbea criada e conhece ele mesmo com perfeita e infinita exatidão e akríbea, sem nenhuma indeterminação íntima. Sob este aspecto, a condescendência divina se expressa na akríbea da palavra de salvação e mais genericamente na akríbea do governo divino do mundo.


      c) Escritura e theōria


      Por fim, com a condescendência e a akríbea da sua palavra, Deus nos guia em direção à contemplação (theōria) de seu Filho Jesus Cristo. Sob este aspecto, são fundamentais as cartas escritas por S. João Crisóstomo durante o seu exílio.31 Trata-se da comovente descrição autobiográfica de uma longa agonia, a última preparação à contemplação do além-túmulo, mas também o símbolo, às avessas, de um aspecto de sua teologia bíblica: ele pôde escrever as suas cartas do exílio, porque lera e relera, antes de seu exílio pessoal e com a tomada de consciência da sua participação no exílio coletivo da humanidade exilada do paraíso em Adão, a correspondência enviada por Deus à humanidade para reconduzi-la ao seu amor misericordioso. As palavras demonstram a vizinhança com Deus daqueles com os quais o Criador dialogava. A carta, ao contrário, mesmo tendo em vista uma aproximação, mostra a distância. A carta de Deus não é endereçada somente a Israel segundo a carne, ou a Israel de Deus, isto é, a Igreja, mas a todo o gênero humano com uma finalidade de amizade salvífica. Para S. João Crisóstomo, portanto, a Escritura é um grande livro de correspondência de Deus com a humanidade e, unindo-a ao gênero epistolar, retira-lhe o caráter anônimo e impessoal das obras literárias, introduzindo no coração de cada livro, também daqueles históricos, o sopro afetivo próprio da correspondência; por isso, a Bíblia não pode ser considerada um escrito morto, onde estariam consignadas a história do povo eleito e os mandamentos ditados por Deus: mas é um documento vivo, no qual se expressa a troca de ideias entre Deus e o gênero humano. É uma carta vibrante, da filantropia divina, que deseja conservar a todo o custo o contato com o homem rebelde. É o meio inventado por Deus para manter um liame com o gênero humano.


      Contemporaneamente, a carta é imagem que expressa adequadamente a imperfeição do diálogo entre Deus e o gênero humano. Deus continua a dirigir-se ao homem e comunicar-lhe a sua mensagem, mas as consequências do pecado não permitem mais um discurso direto. A mensagem de Deus se fixa em um escrito e por sua forma é tributária da condição humana. A Escritura se encontra ligada às vicissitudes da história, comprometendo a sua transmissão. Um esforço é, portanto, necessário para reencontrar o sentido profundo da mensagem divina, e o homem, enfraquecido pelo pecado, não o descobre sem ascese. Assim, na Bíblia, todo livro corresponde a uma etapa da Revelação desejada por Deus. A Bíblia, em seu complexo, é dominada pela preocupação educativa de Deus, que guia progressivamente a humanidade do abismo no qual caiu à sublimidade da salvação operada pela Encarnação, até o diálogo entre o homem e Deus, restabelecido inicialmente na Liturgia e totalmente na visão beatífica do homem ressuscitado dos mortos. Sobre a terra, a Bíblia é o suporte do diálogo renovado, tal como acontece na liturgia. O homem, longe de Deus, que lhe enviou a sua carta, diante do pregador, torna-se ouvinte do Deus que lhe fala de perto, e que se fez seu alimento na Eucaristia. Em um verdadeiro hino à Escritura, enquanto caminho de salvação, afirma S. João Crisóstomo: “O conhecimento da Escritura alenta o espírito, purifica a consciência, liberta das paixões que subjugam, semeia a virtude, estimula pensamentos do céu, impede de ser submergido pelas vicissitudes inesperadas dos acontecimentos, nos ergue para além das flechas do diabo, nos transporta para o céu, liberta dos laços do corpo, torna ágeis as asas deste e introduz no ânimo do leitor tudo quanto se pode dizer de bem”.32 Por fim, segundo S. João Crisóstomo, a leitura da Bíblia não é somente individual, mas também familiar e social; por meio da Escritura – enquanto carta de Deus ao homem – a sociedade deve retornar a Deus e unir-se na theōria que antecipa a visão beatífica.
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